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CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N°. 791/91, REFORMULADA PELAS
LEIS MUNICIPAIS 1615/97, 2.498/07, 2.584/08 E 2.692/10

CONSELHO MUNICIPAL DO
IDOSO DE SANTOS

ORGAO DE DEFESA DO IDOSO





Às nove horas do dia dez de novembro de dois mil e vinte iniciou a Assembléia Geral Ordinária, pelo meet, devido às regras de isolamento social, diante da pandemia da covid-19. Para registrarmos os nomes dos presentes, utilizamos o chat, do aplicativo e registramos aqui nesta ata: Ana Carolina T. Kader, Cristina Maria S.C. de Almeida, Daniela G. Godoy Moutinho, Flávia Valentino, Heloisa H. S. Moreira, Hidely do Nascimento, Isabel C. M. Toni, Lilia Sampaio de Souza Pinto, Leila Machado Coelho, Lenita M. C. L. Martins, Maria Inês A. C. C. de Souza, Sheila Costa R. Tavares e nossas convidadas: Sandra Santos e Tais Aguiar. Com as férias do Ronaldo, presidente deste conselho, Flávia Valentino a vice-presidente conduz essa AGO. Após os cumprimentos iniciou a assembléia: Item 1) Leitura e aprovação da ata anterior. Em decisão unanime não foi lida a ata, pois os conselheiros haviam lido previamente. Flávia Valentino pede apenas correção na linha 70 retirando a palavra “SUS” e substituindo-a por “SUAS”. A ata foi corrigida e depois aprovada por todos. Item 2) Aprovação da Resolução Normativa. Esse item de pauta ficou prejudicado não foi apreciado devido a não realização da reunião das Câmaras Setoriais. Na data de hoje, a conselheira Eliza Montrezol, ficou de encaminhar uma minuta. Esta passará na reunião da câmara de legislação para eventuais considerações e também pela câmara de planejamento. Depois da anuência das duas câmaras, será socializado para todos os conselheiros e agendado uma Assembléia Geral Extraordinária. Item 3) Aprovação e deliberação dos projetos a serem apreciados pela Comgás. A empresa procurou o conselho com a intenção de conhecer os projetos, do Banco de Projetos do CMI, para um futuro aporte no Fundo Municipal do Idoso, para que esse dinheiro seja usado pelo projeto que ela apoiar. Ainda que a Comgás tenha as diretrizes, o aporte não será feito entre a empresa e a organização social, está passando por deliberação do Fundo Municipal do Idoso, então é preciso que este conselho esteja de acordo e aprove. Vale ressaltar que a Comgás foi à segunda empresa que procurou o conselho, a primeira foi a Ecovias. Por isso precisamos nos debruçar para termos todas as nossas resoluções feitas, para que possa ser feito, inclusive aportes diretos, verbas chanceladas, que é a empresa dizendo, quero aquele projeto, pois prevê que já foram anteriormente discutidos, aprovados e deliberados por este conselho, que são projetos que estão prontos para a execução da política pública, política de complementariedade. A Comgás está ciente de todos os trâmites da lei 13.019, que iremos respeitar e seguir. Podemos até mesmo ter o chamamento com dispensa de licitação, como diz o próprio Marco Regulatório. Vale também dizer, por exemplo, que após o aporte ser feito pela Comgás, se a assembléia entender que pelos projetos aprovados haja necessidade de qualquer outra contrapartida, não haveria problema nenhum utilizar o dinheiro do FMI. Porque quando as empresas fazem o aporte de isenção, eles estão fazendo uma doação via FMI, que passou a ser um dinheiro público deliberado, acompanhado e fiscalizado pelo conselho. O Fundo não dá explicações, satisfação para a empresa. A Comgás faz o acompanhamento pelo portal da transparência. Como o conselho ainda não tinha este Banco de Projetos, que a Comgás veio à procura, a diretoria junto com conselheiros e com prazo apertado, imposto pela empresa (porque ela tem até um determinado dia para fazer esse aporte, a fim dela ter a isenção no Imposto de Renda, conforme prevê a legislação), encaminhou e.mail a todos os membros do conselho e para as ILPI´s. De todos os e.mails encaminhados, obtivemos três projetos, que foram encaminhados para a Comgás. No entanto foi recebido quatro, porém o projeto da Coordenadoria do Idoso não estava nos moldes do plano de trabalho (não havia valor, quantidade de atendidos e atendimentos), por isso não foi apresentado a empresa. O Lar Evangélico apresentou um projeto com o nome Viver Melhor. Trata-se da sala de fisioterapia, onde seria feito uma reforma e a aquisição de novos materiais. O outro projeto é do Instituto Energia, com o nome Acolhendo Velhices Invisíveis – com objetivo de atender pessoas com doença de Alzheimer, idosos com mobilidade reduzida e seus cuidadores. O outro projeto é do Vitae Domini. É um carro adaptado e móvel, que levará acesso a tecnologia, através de celulares. Vale destacar que os três projetos estão em consonância com as últimas deliberações da conferência. Todas as propostas estão relacionadas em algum eixo que saiu da conferência, sendo o próprio conselho que colocou como prioridade. Deliberado por unanimidade a aprovação desses projetos. Item 4) Registro das Organizações Sociais e renovação dos registros das ILPI´S. a.) Residencial Casa da Vovó solicita renovação do seu registro. A instituição apresentou todos os documentos. Foi deliberado pela diretoria e também aprovada pela plenária. b.) UACEP – União de Amparo à Comunidade de Escolas Públicas solicita inscrição neste conselho. Apresentou todos os documentos necessários. Deliberada pela diretoria e também aprovada pela plenária. Item 5) Preenchimento das Vacâncias. Continua em aberto, pois não houve nenhuma manifestação de interesse para preenchimento. Item 6) Relatos da Diretoria: fluxo de denúncias. Tais Aguiar destaca que o fluxo de denúncias será tratado na câmara de legislação e se for possível será feita a definição, na AGE. A câmara de planejamento também participa, pois é necessário pensar qual modo esclarecer, como informar e divulgar a população, para que saibam a quem procurar e como, para fazer uma denúncia. Porque, exemplificando, recebemos denúncias até de outros municípios. Ana Carolina relata que na gestão anterior foi montada uma comissão para trabalhar na construção desse fluxo. Entretanto, infelizmente não houve participação, não caminhando pra frente. Relata também que participou de um encontro na Coordenadoria de Políticas Públicas para o Idoso de São Paulo e eles possuem um fluxo de denúncias por meio eletrônico. Todos os órgãos que tem o segmento relacionado ao idoso visualizam o fluxo da denúncia através do programa que eles têm. E sugere que podemos nos inspirar neles, para subsidiar e dar embasamento a criação do nosso. Diz que isso pode ajudar até na escolha dos futuros projetos, porque visualizamos as deficiências. Tais Aguiar refere que vale socializar esse material e trazer para discussão. E talvez construir um caminho inverso, fazendo uma resolução e dando um período de tempo para a coordenadoria do idoso ou para a secretaria, que seja feito a deliberação dessa política pública, não apenas para dados quantitativos, mas para acompanhar e saber o fechamento de cada denúncia. Item 7) Assuntos Gerais. a) Tais Aguiar propõem que as representantes do MAF, sra Heloisa H. S. Moreira e Maria Inês A. C. C. de Souza participem das reuniões das câmaras, para depois fazerem a opção em qual ficarão. E se coloca a disposição na SEPACOM – seção de apoio aos conselhos municipais e pelo celular para qualquer auxílio. b) Tais Aguiar solicita o relato das reuniões das câmaras setoriais, para serem anexadas nos livros correspondentes a cada câmera, dando continuidade no histórico de trabalho de cada uma. c) A coordenadora da câmara de planejamento conta que irão se reunir em todas as terceiras, terças-feiras de cada mês, às 9h. E na reunião deste mês irão discutir a minuta encaminhada pela sra Eliza Montrezol e depois enviarão parecer para a câmara de legislação. A coordenadora da câmara de legislação, por sua vez, marca a reunião desta câmara, para o dia seguinte, dezoito de novembro, para dar continuidade e conclusão.  Nada mais havendo, a assembléia foi encerrada. A vice-presidente e a primeira secretária assinam esta ata.

_____________________                                                                        ___________________      
Flávia Valentino                                                                                                    Isabel C. M. Toni
Vice-Presidente                                                                                                           1ª secretaria
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